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Vertentes Pesos Critérios Pesos

 Atividades relevantes para a 
missão da universidade.

P3 = 0,30 Exercício de cargos em órgãos da unidade orgânica de ensino (C31). . . . . . . . . . . . . P31 = 0,2
Direção de curso (C32)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P32 = 0,2
Participação em júris de concursos de contratação de pessoal docente (C33)  . . . . . . P33 = 0,2
Outros cargos de gestão de reconhecido interesse público (C34)  . . . . . . . . . . . . . . . . P34 = 0,2
Participação como docente em cursos de formação profissional ou de especialização 

tecnológica (C35).
P35 = 0,1

Participação em órgãos sociais de instituições de Apoio Social (C36) . . . . . . . . . . . . P36 = 0,1

 7 — Avaliação e seleção:
7.1 — Finda a fase de admissão ao concurso, o júri dá início à apre-

ciação das candidaturas, tendo em conta os critérios e os parâmetros 
constantes do presente edital.

7.2 — O júri delibera sobre a aprovação em mérito absoluto, com 
base no mérito do currículo global dos candidatos na área disciplinar 
do concurso.

7.3 — Numa primeira reunião, que poderá decorrer por teleconfe-
rência por decisão do presidente do júri, e após análise e admissão das 
candidaturas, o júri começa por decidir da aprovação dos candidatos 
em mérito absoluto. Para tal cada elemento do júri apresenta as candi-
daturas que entende não revestir, nas suas vertentes científica e peda-
gógica, nível compatível com a categoria para que é aberto o presente 
procedimento concursal, através de propostas escritas fundamentadas. 
Procede -se depois à votação de cada uma dessas propostas, não sendo 
admitidas abstenções. Uma candidatura é rejeitada em mérito absoluto 
se pelo menos uma proposta nesse sentido obtiver uma maioria de vo-
tos favoráveis, de entre os membros do júri presentes na reunião, caso 
em que as outras propostas no mesmo sentido, em relação ao mesmo 
candidato, já não serão votadas, podendo mesmo assim ser apensas à 
ata se algum membro do júri as quiser apresentar como justificação 
do seu voto. A decisão final sobre cada proposta, bem como o número 
de votos recolhidos por cada uma delas, e respetivas fundamentações, 
fazem parte integrante da ata.

7.4 — No caso de não aprovação em mérito absoluto, o júri procede 
à audiência prévia dos candidatos excluídos que, querendo, se podem 
pronunciar no prazo de dez dias, aplicando -se o referido no artigo 20.º 
do Regulamento.

7.5 — O júri procede, de seguida, à avaliação dos candidatos apro-
vados em mérito absoluto, considerando os critérios e parâmetros de 
avaliação, bem como os fatores de ponderação, constantes do presente 
edital.

7.5.1 — Cada membro do júri valoriza, numa escala 0 a 100, cada 
critério ou vertente, para cada candidato.

7.5.2 — O resultado final é expresso na escala numérica de 0 a 100 
e é calculado pesando cada critério com o peso correspondente o que 
conduz à pontuação da vertente que, por sua vez será usada com o peso 
que lhe está consignado para o cálculo da pontuação final.

Expresso como uma fórmula, o resultado final (RF) é calculado do 
seguinte modo:
RF = P1 * (C11*P11 + C12*P12 + C13*P13 + C14*P14) + P2 * (C21*

*P21 + C22*P22 + C23*P23 + C24*P24 + C25*P25) + P3 *
* (C31*P31 + C32*P32 + C33*P33 + C34*P34 + C35*P35 + C36*P36)

8 — Ordenação e metodologia de votação:
8.1 — A ordenação dos candidatos deve ser fundamentada na avalia-

ção feita com base nos critérios e parâmetros de avaliação e correspon-
dentes fatores de ponderação constantes do presente edital.

8.2 — Antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apre-
senta um documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos 
candidatos, devidamente fundamentada, considerando para o efeito o 
referido no número anterior.

8.3 — Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

8.4 — O júri utilizará a seguinte metodologia de votação, para a 
formação da maioria absoluta na ordenação final dos candidatos:

A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar em 
primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos votos 
dos membros do júri presentes na reunião, fica colocado em primeiro 
lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação, apenas entre os candi-
datos que obtiveram votos para o primeiro lugar, depois de retirado o 
candidato menos votado na primeira votação. No caso de haver mais 
do que um candidato na posição de menos votado com pelo menos um 
voto, faz -se uma votação apenas sobre esses que ficaram empatados em 
último, para decidir qual eliminar. Para esta votação os membros do júri 
votam no candidato que está mais baixo na sua seriação; o candidato 

com mais votos é eliminado. Se nesta votação persistir empate entre 
dois ou mais candidatos, o presidente do júri decide qual o candidato 
a eliminar, de entre eles. Depois desta eliminação volta -se à primeira 
votação, mas apenas com os candidatos restantes. O processo repete -se 
até um candidato obter mais de metade dos votos para o primeiro lugar. 
O processo repete -se para o segundo lugar, e assim sucessivamente até 
se obter uma lista ordenada de todos os candidatos.

9 — Participação dos interessados e decisão:
9.1 — O projeto de ordenação final é notificado aos candidatos, 

para efeitos de realização da audiência dos interessados, nos termos do 
artigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
aplicando -se, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 25.º do 
Regulamento.

9.2 — Realizada a audiência dos interessados, o júri aprecia as alega-
ções oferecidas e aprova a lista de ordenação final dos candidatos.

10 — Prazo de decisão final:
10.1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o prazo de 

proferimento da decisão final do júri não pode ser superior a noventa 
dias seguidos, contados a partir da data limite para a apresentação das 
candidaturas.

10.2 — O prazo referido no número anterior pode ser prorrogado 
quando o elevado número de candidatos e ou a especial complexidade 
do concurso o justifique.

11 — Publicação do edital do concurso — Para além da publica-
ção na 2.ª série do Diário da República, o presente edital é também 
publicado:

a) Na bolsa de emprego público;
b) No sítio da internet da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., 

nas línguas portuguesa e inglesa;
c) No sítio da internet da Universidade de Aveiro, nas línguas por-

tuguesa e inglesa;
d) Num jornal de expressão nacional.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

16 de dezembro de 2011. — O Reitor, Manuel António Cotão de 
Assunção.

205615474 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.º 1141/2012
O Reitor da Universidade de Évora homologou em 12 de janeiro de 

2012 o júri de provas de doutoramento em Ciências da Educação, reque-
ridas por Dulce Maria Morais de Amaral Franco, nos termos do artigo 27 
da Ordem de Serviço n.º 1/2010 de 12 de janeiro — Regulamento do 
Ciclo de Estudos Conducente ao Grau de Doutor pela Universidade de 
Évora e do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, com a 
seguinte constituição:

Presidente — Doutor Helder Adegar Teixeira Dias Fonseca — Profes-
sor Catedrático (por delegação do Diretor do Instituto de Investigação 
e Formação Avançada) da Universidade de Évora.

Vogais:
Doutor Paulo Maria Bastos Silva Dias, Professor Catedrático da 

Universidade do Minho;
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Doutor António José Santos Neto, Professor Associado com Agrega-
ção da Universidade de Évora;

Doutor José Luís Pires Ramos, Professor Associado da Universidade 
de Évora — Orientador;

Doutor Vítor Duarte Teodoro, Professor Auxiliar da Universidade 
Nova de Lisboa — Orientador;

Doutora Maria Isabel Seixas da Cunha Chagas, Professora Auxiliar 
da Universidade de Lisboa;

Doutora Maria João de Miranda Nazaré Loureiro, Professora Auxiliar 
da Universidade de Aveiro.

17 de janeiro de 2011. — A Diretora dos Serviços Académicos, Mar-
garida Cabral.

205615693 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina
Despacho (extrato) n.º 1051/2012

Por despacho do Reitor da Universidade de Lisboa de 07/12/2011:
Doutor António Diogo de Albuquerque Almeida Leite Telles Correia, 

reconduzido com Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo 
resolutivo certo (1 ano), como Professor Auxiliar Convidado a 0 % da 
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, conforme os artigos 
15.º e 31.º do Decreto -Lei n.º 205/09 de 31/08 com efeitos a 15/12/2011. 
(Isento de fiscalização prévia do T. C.)

02/01/2012. — O Secretário, Luís Pereira.
205613335 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria
Declaração de retificação n.º 101/2012

Por ter saído com inexatidão o n.º VI do edital n.º 1295/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 30 de dezembro de 2011, 
procede -se à respetiva retificação:

Onde se lê «E para constar se lavrou o presente Edital.» deve ler -se 
«E para constar se lavrou o presente edital, ficando sem efeito o edital 
n.º 374/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 18 
de abril de 2011.»

17 de janeiro de 2012. — O Reitor, António Manuel Bensabat Ren-
das.

205614915 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Belas-Artes

Despacho (extrato) n.º 1052/2012
Por despacho com data de 15 de dezembro de 2011, do Diretor da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, Professor Doutor 
Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, por delegação de competências 
concedida pelo Reitor da Universidade do Porto, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2007.

Doutor João José Gonçalves de Barros Cruz, Assistente em exercício de 
funções na Subunidade Orgânica de Design desta Faculdade — contratado 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, em período experimental, por um quinquénio, como Professor 
Auxiliar, passando a auferir a remuneração ilíquida mensal correspondente 
ao escalão 1, índice 195, com efeitos a partir de 14 de dezembro de 2011, 
considerando -se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Não 
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

17 de janeiro de 2012. — O Diretor, Francisco Artur de Vaz Tomé 
Laranjo.

205611091 

 Despacho (extrato) n.º 1053/2012
Por despacho com data de 6 de dezembro de 2011, do Diretor da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, Professor Doutor 
Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, por delegação de competências 
concedida pelo Reitor da Universidade do Porto, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2007.

Doutora Rute Ribeiro Rosas, Assistente em exercício de funções na 
Subunidade Orgânica de Artes Plásticas desta Faculdade — contratado 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, em período experimental, por um quinquénio, como Professor 
Auxiliar, passando a auferir a remuneração ilíquida mensal correspondente 
ao escalão 1, índice 195, com efeitos a partir de 17 de novembro de 2011, 
considerando -se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Não 
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

17 de janeiro de 2012. — O Diretor, Francisco Artur de Vaz Tomé 
Laranjo.

205612744 

 Despacho (extrato) n.º 1054/2012
Por despacho com data de 27 de dezembro de 2011, do Diretor da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, Professor Doutor 
Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, por delegação de competências 
concedida pelo Reitor da Universidade do Porto, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2007.

Doutora Cristina Manuela Vaz Rainha Mateus, Assistente em exercício de 
funções na Subunidade Orgânica de Desenho desta Faculdade — contratado 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, em período experimental, por um quinquénio, como Professor 
Auxiliar, passando a auferir a remuneração ilíquida mensal correspondente 
ao escalão 1, índice 195, com efeitos a partir de 22 de dezembro de 2011, 
considerando -se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data. (Não 
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

17 de janeiro de 2012. — O Diretor, Francisco Artur de Vaz Tomé 
Laranjo.

205611707 

 Despacho (extrato) n.º 1055/2012
Por despacho com data de 28 de dezembro de 2011, do Diretor da 

Faculdade de Belas Artes da Universidade do Porto, Professor Doutor 
Francisco Artur de Vaz Tomé Laranjo, por delegação de competências 
concedida pelo Reitor da Universidade do Porto, publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2007.

Doutor João Pedro de Abreu Tudela Almeida Dias, Assistente em 
exercício de funções na Subunidade Orgânica de Artes Plásticas desta 
Faculdade — contratado em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, em período experimental, por um 
quinquénio, como Professor Auxiliar, passando a auferir a remuneração 
ilíquida mensal correspondente ao escalão 1, índice 195, com efeitos a 
partir de 27 de dezembro de 2011, considerando -se rescindido o anterior 
contrato a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de 
Contas. Não são devidos emolumentos).

17 de janeiro de 2012. — O Diretor, Francisco Artur de Vaz Tomé 
Laranjo.

205612825 

 Faculdade de Desporto

Despacho (extrato) n.º 1056/2012
Delego por este despacho, nos termos previstos no artigo 18.º, dos Es-

tatutos da Faculdade de Desporto da Universidade do Porto, no Professor 
Catedrático Rui Manuel Proença de Campos Garcia, vogal do Conselho 
Executivo e Presidente do Conselho Pedagógico, as minhas competências 
próprias e delegadas no período de 24 de janeiro a 3 de fevereiro de 
2012, durante o qual me encontro ausente em serviço oficial.

17/01/2012. — O Diretor, Jorge Olímpio Bento.
205613116 

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho (extrato) n.º 1057/2012
Por meu despacho de 20 de Dezembro de 2011, proferido no âmbito 

de competência delegada:
Doutora Paula Alexandra Botelho Garcia de Andrade Pimenta Til-

ley — autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, pelo período experimental de cinco anos, na categoria de 
Professor Auxiliar, em regime de Tempo Integral, do mapa de pessoal da 
Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de Lisboa, 




